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"Denomina Escola Municipal de Educação Infantil 

Tatiana Belinky, a EMEI Grajaú localizada na Rua Alba 

Valdez, 101- Cep: 04845-200 - Jardim Reimberg." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica denominada "Escola Municipal de Educação Infantil Tatiana Belinky", a 

EMEI Grajaú localizada na Rua Alba Valdez, 101- Cep: 04845-200 - 

Jardim Reimberg. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 Esta ler'entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2014. 

A lin° Tatto 

ereador 

    

■-•.••■••19 

SRM/srm 

 

EQU.t- 

25 MAR 2014 

      

      

Palácio Anã-teta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

secretaria.tatto@ig.c,om.br 
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JUSTIFICATIVA 

is crianças nind,:nt a sua perspectiva, 

sita maneira de ver a vida." 

(Tatiana ,Befinky 

(Biografia - Imprensa Oficial-  do Estad-o - 2007 

A presente proposta legislativa objetiva denominar a EMEI Grajaú 

homenageando Tatiana Belinky, importante escritora infanto-juvenil contemporânea. 

A propositura encontra amparo na Lei 14.454/2007 que consolida a legislação 

municipal de denominação de vias e logradouros públicos e próprios municipais. Em 

relação aos estabelecimentos oficiais de ensino, o citado diploma legal determina: 

"Art. 	8° 	A 	denominação 	dos 

estabelecimentos 	ofi ,- iais 	de 	ensino 

público municipal devera levar em 

consideração os seguintes requisitos além 

daqueles arrolados no artigo anterior: 

homenagear, 	preferencialmente, 

educador cuja vida tenha se vinculado, de 

maneira especial e intensa, com a 

comunidade na qual se situa a escola a ser 

denominada; 

II - homenagear personalidade que, não 

tendo sido educador, tenha uma biografia 

exemplar no sentido de estimular os 

educandos para o estudo." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar - sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/33964002 - endereço eletrônico: www arseil k)-tattoi;um or/  e-mail: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Tatiana Belinky nasceu em 18 de março de 1919, em São Petersburgo, antiga 

União Soviética. Imigrou com a família para o Brasil com dez anos de idade. Casou-se 

em 1940 Júlio Gouveia, que a apoiou na carreira e na vida, com quem teve dois filhos, 

cinco netos e três bisnetos. Iniciou sua vida literária em 1948. Seus primeiros projetos 

literários eram pequenas peças de teatro e textos traduzidos para crianças, realizados 

em conjunto com a Secretaria de Cultura da Prefeitura de São Paulo. 

Entre 1951 e 1964, o grupo de teatro coordenado por Tatiana e Julio começou 

a realizar espetáculos de tele-teatro ao vivo pela TV Tupi. Os roteiros, adaptados da 

literatura nacional e internacional, eram escritos pela autora. Assim, surgiu também a 

adaptação de o Sítio do Pica-pau Amarelo, obra de Monteiro Lobato, com cerca de 

350 capítulos. 

Escreveu mais de 250 obras de literatura infanto-juvenil durante toda a sua 

carreira. Recebeu importantes prêmios nacionais e internacionais, como o Prêmio 

Jabuti (1989) e o "Melhor para Criança" da FNLIJ (Fundação Nacional do Livro Infantil 

e Juvenil). 

Em 2009, Tatiana Belinky foi eleita para uma das cadeiras da Academia 

Paulista de Letras. Entre suas obras, destaco: "Olhos de ver", "O caso do bolinho", "O 

grande rabanete", "Tatu na casca", "Transplante de menina" e "O livro das tatianices". 
. 	. 	. 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-42641339-400113396-4002 - endereço eletrônico: www arselino - tatto com.br/ e - mail: 

A presente proposta legislativa resulta de solicitação da comunidade escolar da 

EMEI Grajaú, conforme incluso ofício subscrito por Cristiane Carbonari, Diretora da 

mencionada EMEI. Para os educadores, a homenageada continua sendo uma 

irresistível contadora de histórias que nos últimos 50 anos propagou este dom em 

forma de livros de crônicas, poesias, memórias, roteiros de programas infantis e 

sedados adultos, críticas de teatro e traduções. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

14' 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Grande criadora, Tatiana Belinky é uma joia rara. Foi capaz de brindar com 

centenas de livros para um público extremamente desafiador: o infanto-juvenil. A 

autora embalou muitas das alegrias da infância! Conhecer sua obra fez e faz diferença 

para a alma de incontáveis meninos e meninas. Nossa literatura perdeu uma grande 

educadora em 15 de junho de 2013, falecida aos noventa e quatro anos de idade. 

Em resposta à Jornalista Cynthia Costa em 16 de março de 2012, sobre a 

importância da literatura, Tatiana preleciona: 

"Esta resposta é óbvia. A literatura é 

importantíssima. 	É 	o 	reino 	de 	sua 

majestade, a palavra. A criança sem 

literatura não se desenvolve tanto quanto 

pode. Os livros trazem estetica, ética, 

psicologia, filosofia. Acredito que até 

brincar com livros, sem necessariamente 

seja saudável. A literatura é um 

movimento intelectual que nos distingue 

dos outros animais. Quando converso com 

uma criança, peço para ela pensar em algo 

sem palavras. Não existe! A palavra, seja 

ela dita, seja ouvida, ou seja escrita, é 

muito forte." 

Face ao exposto, solicito aos nobres Vereadores desta Casa, a 

aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse 

público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar - sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: WVVVi 	 jii Lí/  e-mail: 
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Prefeitura do Município de São Paulo— 
Secretaria Municipal de Educaçã6 Folha poç7ç _d() proc. 1 

Diretoria Regional de Educação Capela d6 Soccsro, 	 - 

EMEI Grajaú 
Adelina Cicot:-. - r... 

)2F i00406 

Ofício 004/2013 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 

Sr Diretor Regional da Capela do Socorro 

É com satisfação que solicito a Vossa Senhoria a alteração do nome desta Unidade 
Escolar de: EMEI GRAJAI) para: EMEI TATIANA BELINKY. Segue cópia da Ata do 
Conselho de Escola, Justificativa e Biografia . 

Ao 
Ilmo. Sr. Marcelo Alves Nishikata 
Diretora Regional de Educação- Capela do Socorro 
Diretoria Regional de Educação da Capela do Socorro 

Diretoria RepiJnal de 
Educação de Capela do Socorro 

1 8 JUN. 2013 

EXPEDIENTE 
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Prefeitura do Município de São PaulcP_Q—/ 1—,----5-   I 

Secretaria Municipal de Educação -  ._,,,,,. : . ,,:•.-.1m.-ox 

Diretoria Regional de Educação Capela dé5 (4518Cor'ípi: (00 4CO 
EMEI Grajaú 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 

Sr Diretor Regional da Capela do Socorro 

A Escola Municipal de Educação Infantil G rajaú foi criada pelo Decreto n°43.281 de 
29 de maio de 2003 e publicado em D.O. M. de 30/05/2003. Desde 2009 a comunidade desta 
Unidade vem discutindo a escolha de um nome, uma vez que estamos no Jardim Reimberg e 
este nome de sua criação foi dado provisoriamente. Discutimos e levantamos vários nomes, o 
escolhido foi TATIANA BELINKY por se tratar de uma das mais importantes escritoras 
infanto-juvenis contemporânea. É autora de mais de 250 livros, voltados para este público. 
Nascida na Rússia, chegou ao Brasil com dez anos de idade. Recebeu a cidadania brasileira e 
foi radicada em São Paulo há mais de oitenta anos. 

o 

Cri sti 
Di ret 

EME 

ne rbonari 
i r de Escola 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



›rg5ft 

TATIANA BELINKY  

A FADA DAS PALAVRAS!  

r 
Folha 	

prec 

Adelina Cico■ ,45 - 	
9:f. ■••7; 

RF 	40e, 

fatiana Belinks e o encanto das palavras. 

.t história de s ida de 1 atiana Brim Is é tão er»ocionaute quanto os lis ros que ela 

eseres e para as crianças. Nascida na Rússia, poliolota e escritora desde sempre, 

chegou ao Brasil aos 10 anos, fugindo com a familia das ~idas da guerra eis il 

prosocada pela resolução comunista que, cio 1017, fez nascer a antioa L nião 

so iética. Seu primeiro lis ro inlamilil, 1 imeriques ef.(1. 1.1 . 1)). foi publicado em  

1987. hoje. aos 89 anos. ela continua eseres elido — à mão, com unia caligrafia que 

não eus elhcce com o passar do tempo.  

Suoestão da Sala de leitura NIonteiro 1.obato:  

••■• 	• 11••■••■■ 

Nlito alemão recontado por 'fatiam' Belinks. Contana bus é o espirito das rochas, 
que vise numa enorme cadeia dc montanhas entre a Silesia e a Boèmia. Ilustrações 

de Edu.  
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1 ma das mais conhecidas escritoras do uniserso inbinto-juscuil brasileiro é, na 
enlode, russa. Fatiaria &link\  nasceu em 18 de março de 1919 em São  

Petershuroo, Rússia. ( oro dois anos de idade se modou com a família para uma  
cidade próxima, Riga. e aos quatro anos aprendeu a ler. O pai. .‘ron BelinkN, era  
comerciante. X mãe. Rosa Belink‘, cirurgiã-dentista. Nlas, no decorrer d a  dé ca d a  
d e  19211, intensificaram-se perseguições a jiidens tia cotão União So%iética, além dc  
unia guerra eis il, e os Bebia\ decidiram rondar de ares. .t família chegou a São  

Paulo em 1929. lati:toa tinha de/ anos e falava russo e alemão.  
Lm São Paulo. já adolesccute. Ia/ curso e trabalha durante um ano conto  
secretária-bilingüe e CIII 19.49 ingressa no curso de Filosofia da Faculdade São  
Bento. Não termina o curso, pois em 1940 easa-se com o medico psiquiatra e 
educador Julio de Goin eia, com quem tem dois filhos. \o final da década de 1940.  
com os nihus um pouco crescidos. passa a trabalhar em parceria COM o marido em  
uma s é r i e  de cr i aç ões e a d a pt a ções de historias infantis para teatros e começam a  
trabalhar encenando-as cum apoio da Prefeitura de São Paulo. U.ste trabalho Segue 
até 1951 e UM ano dellIn s encenam uma de silas pecas de maior sucesso, Os três 
ursos, na Dioueini O sucesso repete-se em escala maior e são chamados 
para ter um programa fixo tia emiss(jra. Para dar conta do recado. Tatiana e Julio 
fundam o Ieatro - Fseola de são Paulo t - IT,SP). tropeça então uma história de 
Sucesso !file sal até 1966 com quatro teleteatros se manais, incl u indo a i uma  

adaptação pioneira da série O Sítio do Pica-Pau Amarelo. de Monteiro Lobato, 

que chegou con Ii ece r pessoalm e ruie.  
Um 1952 Tatiana Belini,N voineça a trabalhar profissionalmente como tradutora.  
Nesta função. que manteria ate 1994. chegou a uru impressionante resultad o  d e  

mais de 811 obras tradutidas. \esse trabalho enfrentou autores como Tolstoi, 
fler t o u B rec lii. (  harles perra ult, postoiceski. (.oethe, Nlaximo Gorki, Irmãos  

Gritam, 1.e%s is ( ¡col a i Gouol, R o ber t  ',oiti s  steNenson e han  
Fm 1965 cria e dirige a Fe\ ista I eatro da Jus entinte. além de ser presidente do 
setor infanto-juvenil da ( 1,1 t( 'omissão Ustadual de I eatro de São Paulo). \O5 (55  
desafios surgem em 19 - 2 quando passa a trabalhar como cronista, articulista e 
critica de literatura infanto-imenil e de teatro para a . 1 - N Cultura e os jornais 
Folha de São Paulo. Jornal da - I - arde e Vstado de São Paulo.  
( uriosamenle, a carreira de latiarm Belinks corno escritora infanto-juNenil só  
Começa em 1985 depois de ser chamada 001- unia amiga editora para ajudar 1111111a  
série de lis vos. Sacou de sua gaN eia algumas histórias e nunca mais parou de  
escreser. Desde então, em pouco menos de 20 amis de carreira. - lati:lua Bank, já  
colocou IIR7105 das Crialteas cerca de 100 list-os. O pritneiro, (Mn 1987, foi  
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Limeriques (11; 	tralendo uma de suas marcas reoistradas, idItQAC4 ltgrbià"11 
eine() Nerso ,.. disertidos, rimados c livseirantente surreais. inspirados nos  

da 
	

111fl2 tia 
	

inglesa. 
1 	qual sua arni!!,a de profissão, 1iitti 14oelia. a uersonauein literária que mais  

inspirou. tanto na s ida  (Ill a1114 ,  CflI 	ii.i :Me, é a boneca de pano Lniilia, de 

Monteiro 1 .obato, por sCil 1)011)  Iii flHli. ill( 	espírito contestador.  

Curiosidades 

-Criança é unt publico maravilhoso. imeressado e inteligente. Nunca se dei 'e 

subestimar a intelimencia de Unia c fiança. fa;:e111 pee,MIllci.s que precisamos estar 
prantos para respoIlder ou hoiles(os o suficiente para di:er 'mio -  

Belin  

"Sou ii1iIiil. MUS 11410 SOU velha. porglle deldto de Will! 	 (1 criança 
que fui e isto nu,  permite estar cai simonia com L fianças e jovens, com quem procuro 

repartir minhas curlições de ontem e de hoie. Meu premio maior e saber que tnetis  

livros irão para as mãos das crian ç as. e se elas sorrirem, ou se emocionarem ou 

ficarem pensativa1. CU l'atiana Belinks  

"Odiando ea era pequeiut. atteria ser bruxa. Porque 1C111 ,)('der. \rio bruvafria.  
euerio ser bruxa bonita. ( e mio a Meldrasla da Branca de \ civ. que era linda. lías.  

depois que eu conheci a Inulia. eu disse "mia, ff.,n/i'a quero ser a Untilia". Iuiui  
melhor. Ela lambem linha poderes:  o poder do senso do humor. o  da eoluesul(fjo - .  

afiaria Belin Ls  

"Os pais Me per:M(11(1M: "l a pilando Well filha ler. Mas ele !leio I» () que eu faço? ...  

Colliece por não mandar. I tira não é castizo, mio é tarefa, mio é chateação. Tem de 

.Ser curtição, pra:er . ". atiana Belinks  

"Lmbora (lima que .SU C.1C/ *CIV quando lhe dá um veneta. a impressão que fica é que 

essa tal !Vilela c; es(Terilihadora ii(c2 .1_11pois CM 8 anos criou quase 50 livros. 

l'uut produção que fa:, de Tatiana MIMAI .  unia das mais férteis e premiadas autoras  

do país, pois já é dona de l premiações. Titilaria só perde o humor (mundo alguém 

duvida de .511a brasileirice: '.Sou mais brasileira que muitos brasileiros. Estou aqui ha  

15 anos, ha mais tenqw que O - 1 Is ira de ()lis eira  

at ia na Belinks  

1 1 1 kIlVsik WS 3 \\OSI  
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Folha n° 	 
N°_0  

Adelina Rte0wm - 

1 a ti a na 8&Iitd 	(São retersbrirgo, 18 de março de 1919) é unia naAFru ith406 

importantes escritoras infanto-jm enis cootemporaneas. Embora russa, es ta 

falhe:Ida no Brasil ha quase oitenta anos.  

Biografia:  

\ascen em São Petersburgo (Rássia) no dia 18 de março de 1 9 1 9 . ( . 1tegou com a  

familia ao Brasil aos de, anos de idade, fugindo das g . uerras ciN is que assolaN tn  

então t Mão S015iétiva. 'Sesta altura, !aliaria la falaka Fusst). alemão e letão. 

Xos tie/Mi0 :MOS, a(14 .), conclui, um 1:111S11 VITpal'at(11"i0. COIIIVÇOU a trabalhar corno  

secretaria-correspondeote biie, nos idiomas português e inglês. .1.0s  

ingressou no curso de Eilosofia da I acuidade São Bento,  ruas abandonou-o em  

seonida, quando CaN011- ■ C 000 Illédit:0 C educador Irdio Gous eia. () casal tem dois 

filhos.  

\o ano de 1948, começa a trabalhar em adaptações. traduções e criações de peças 

infantis para a prefeitura de são Paulo em parceria com o marido. Em 1952  

encenam "Os Ires 1rsos -  em  jei li mli, da '1\ 1 upi, que ali 112C urande SUCCNSO. O 

è‘ii0 deste trabalho toi dcfinitrx o para a carreira da t'SCril(ll'a () casal é 

Co m id a do a  ler  uni proltrama fixo na emissora. Dentro da casa, 1atiana e Júlio  

fa/em a primeira adaptacão de o "Sitio do Picapau kinarelo", de Nlonteiro 

Lobato. () trabalho do casal na lupi seguiria até 1 966. \este ínterim, "I aliaria  

Beijo Is recebe seus primeiros prêmios coroo escritora. alem de tornar-se 

presidente da ( 1 1  ( omissão Estadual de teatro de São Paulo).  

Fio 19 1 2 pkissa a trabalhar -  na  IN ( tritura e em grandes jornais do estado de São  

Paulo, C01110 a Lollia de San Paulo, o Jornal da Ia ide e () 1. stado de São Paulo,  

ese rex endo artigos. cronicas e crítica dc literatura  

Finalmente. em 1985. 1ariana Belinkx desponta como escritora de lis •os.  

colaborando em tinia serre int:roto-jus end. Em I98% publica o primeiro lis ro:  

"Limeriques". pela editora 1 11), bascaodo-se nos limericks irlandeses. A partir 

desta publicação, latiana passa a trabalhar fersorosamente sobre 'rolas criações, 

chegando a cscreNer mais  de  cern obras. Suas publicações são acompanhadas por 

Narios prêmios literários. entre eles o celebre Prémio .1aboti. recebido em 1989.  

De sua %ioda obra, destacam - se "( oral dos Bichos", "Limeriques", "() Grande 

Rabanete". "Di-s ersos russos",  "I  imerique das ( oisas Boas". entre outros.  
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Folha n°  / 3  do proc I -- 
Ni° a  À , 55- 	• , -• „iy  ), 

Adelina Cic~, - 
\estes últimos anos, lati:lua Ilelinks tem também publicado lixros dwritak atoRe 
memórias 

FALAS:  

"( rialica é uni pti1iIic 	ii.tra iIl14i. interessado e inichuente. Nunca se  dexe 

II11C ■ 1 infla r i iritcJtncia de o  ui;I  C ria nça. 1 afelli pCrglIn las 	Ilreekan105 C11a 1 .  

I) 1 - 0 nt 	ra responder ou honestos o suficiente para direi -  'não sei'''. - I atiana 

BcIinh  

"Sou antica, mas não sou relha, porque dentro de mim continua i inha a criança 

que fui e isto me permite estai -  em sintonia com crianças e Pneus, com quem  

procuro repartir minhas ciirtições de ontem e de ¡Mie. NI VII prêmio maior é saber 

que meus 111.ros irão para as mãos das cria ocas, e se elas sorrirem, ou se 

emocionarem 011 ficarem pensatiN as.  eu  ficarei feli/ " . 1 atiana Belinkx  
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Folha n°___2_9___o piuc 

- 

4delina Cicofg3 - 
RF 100 406 

"Quando eu era pequena. lueria ser bruxa. Porque bruxa tem poder. Não bruxa  
feia. Queria ser bruxa bonita. ( orno a madrasta da Branca de \c e, que era linda.  
\Ias. depois que eu conheci a !Judia, eu disse "não. agora quero ser a Emilia".  
Muito melhor. Ela também  tinha  poderes: o poder do senso do humor, o da  
contestação -. - 1 a lia na Belin ks  

"Os pab file perguntam: 	ti pilado Meti filho ler. mas ele não lê! O que eu 
faço?". Comece por não mandar. Lis ro não é eastizo. não é tarefa, não é 
chateação. leni de ser Carheao. praler - . --- latiam! Beliak5  

Embora diga que só eseres e quando lhe dá na eneta. a impressa° que fica é que 
essa tal veneta é eseresinh,olora incorrigisel, pois em 8 anos criou quase 50  
Unia produção que fa/ de 1 aliaria Belinks uma das alab férteis e premiadas 
autoras do país. pois Pi e dona de I 1 preilliaÇõe%. 1 atiaiia só perde o humor 
quando alguém dos ida de sua hrasileirice: 'Sou mais brasileira que muitos  
brasileiros. Estou aqui há (15 anos. há mais tempo que a - lis ira de  
Olis eira  

Tatiana Belinky 

Nascimento 	18 de março  de 1919 Petrogrado 

Morte 	15 de *unho de 2013 (94 anos) São Paulo - SP 

Nacionalidade CiBrasileira  

41P Ocupação 	Escritora 

.4. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



' 	1 r Voe 
,224...55 • _ - 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
&ina aef'-4  ' Secretaria Municipal de Educação M — 	RF 1004W 

Diretoria Regional de Educação de Capela do Socorro 

Folha de Informaçã 

Do TID: 10827295 	 em 24/06/2013 
	Andre 	avaro. 

Do Oficio n° 004/2013 
	

RF: 07.760.ni- 

Interessado: EMEI GRAJACJ 
Assunto: Alteração do nome da Unidade Escolar 

Ao 

Excelentíssimo Vereador 

Arselino Tatto, 

Encaminhamos o presente exposto para analise e 
manifestação. 

Atenciosamente 

Marcelo Alves Nishikata 
Diretor Regional de Educação 

Capela do Socorro 
RF: 676.194.1-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 - .55.... de 20 	14..., 	2-  / 	5 	ei 	 (a) 

  

Adelina CiC011e 

Aswsterat e Parlament 
.4 

RegiStiO 	.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 2 5 MAR 2014 
cex c-r ; -c-,  "ir 	,,r(-v...  
vut-e,-703_ .., Cl- ár-rfg 	Adi V-Zte" Got 12 ritUM,r‘-3 4 

,e 	c  _, ..)-c,-,1"-e e 	tz-- 	rei.....-x. 	. 

111 
AI 	I 

AIFE * 
1111WP" :SIDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	to [menta 
Supe s.r SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESCOISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

e IP he 

SAIDk 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO !  

figuern juntndo(s) o(s) docurhento(s) dei 
04! ILL ;  

rtcnco 
RF 11.13C 

mtivo 

4 - 	4 
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Folha 
Proc.' N 

Alessa 
RI= 

aki 
1.136 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0055/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sóxiov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/1, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei l  n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denóminação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipâis, 
alterado pelo Decreto n° 52.571/11; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 16. 

São Paulo, 31 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FalbI Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0055-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo AleSSarl 	—eibaki 
RF 11.130  

Página 1 de 1 j 
Jtha 

Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 

Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revogia Lei no 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei n°14.140/2006. (ver documento) 

Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0.; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  desta Lei.; (ver documento)' 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  25/03/2014 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Proleto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de v as, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20 É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva] 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da' 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autCrizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. OÉ vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 	, 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III -quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. p0 Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

4:ffro. 

Aless 	abaki 
RF. 11.136 
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I 
Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 1 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 	 I 1 
I - qüe a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - qüe não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
própriios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidade 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parácrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. Er)  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artig4 anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 1 	, 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - hbrnenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9(2' É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja yenominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidad. 
§ 1 0  E vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diver0 daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se iconsagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2 0  ntende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 1O. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizer s normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
mediya em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circupscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, pára o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezeçribro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atiOades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei: 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  ps lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  ftk placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
juntd à sua entrada principal. 
§ 40  ps interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 	 1 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - S grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. Ir  5. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobr na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extin ição deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perd do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 7. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
or-ça entárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. t8. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
" 1 As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logr douros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
§ ;  

Art. L9. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei o  
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE 3UNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe ¡ são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art11 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"ArE 10. 	  
§ 1? É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem, prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2? As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art.13 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE -2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renunnera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renunnera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 12. 	  
§ 1 6  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20 O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os lOgradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta Incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que he são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 1 
Art. 20  O § 3 0  do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 11 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se aS 
dispoisições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB) 
Acres' ce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNiANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16. 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 	Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a segújinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 1120  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das[ 
dota0es orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



• 
Folha 
Proc. N Utta. 

AND 
Ales 	r 	sibakl 

RF. 11.1 36 

PUBLICADO DOC 25/02/2014, p. 1 c. 1 

LEI No 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 
(Projeto de Lei no 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS 
Toninho Vespoli - PSOL) 
Acresce parágrafo ao art. 8 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais. 
FEIANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que he são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 11 0  O art. 8 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo, com a seguinte redação: 
"Art 1 8 0 	  
Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, 
apresentar instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos 
membros do Conselho de Escola da respectiva unidade escolar." 
Art. , 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dota ições orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 
4610  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49346 - 
Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.346 27/03/2008 ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprOs 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 

---- próprios municipais,-bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 	 - 	- 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou . 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e Implantado com o propósito de propiciar a 

. existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

. 	_ 	_  

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII —beco-4o logradouro estreito e curto,-às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d "água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 • Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização Inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1 0 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função-da extremidade mais próxima do logradouro em  
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria; Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180,- de-17 de setembro - de -19687os logradouros constantes- das-respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado.de  óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetõnicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40• A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 

	 relevantes-serviços-ao Município, ao Brasit-ou à humanidade. 
§ 70• Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominaçã'o, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 	- 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 

- ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V  

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
	seguintes casos: 

I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10. As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art.-18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadasrpreferencialmenterpessoas -que -tenham se destacado no-ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 10 . As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consa9rou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros-será executado -com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os Imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de Imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 10 ; Havendo,- no-mesmo lote; várioçusos-com acessosindependentes;-os números 	 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2o. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 10 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso Ido "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as-placas-padrão. 	  
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS ETITULOS 	  

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gaf. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
Sào 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS  

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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Folha 
Proc. N 

Alessan 
RF. 11.136 

aki 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribyi, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subpr-efeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3 0 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1 0 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20J A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4,0 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização, das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do, Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Foiha Página 1 de 2-Y)  
Proc. N 

Alessan 	Labaki 
RF. 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : tatiana AND belinky 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 54.737 30/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a denominação da escola municipal de ensino fundamental integrante do CEU 

Sapopemba. 

[ Back ] 

Câmara Municipal de São Paulo 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  25/03/2014 
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Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF. 1.136 

a 

PUBLICADO DOC 31/12/2013, p. 5 c. 2 

DECRETO N° 54.737, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 
Dispõe sobre a denominação da escola municipal de ensino fundamental integrante 
do CEU Sapopemba. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o relevante legado da iminente autora, poetisa, tradutora e 
dramaturga Tatiana Belinky, consagrada como uma das mais importantes escritoras 
da iiteratura infantojuvenil do País, 
DECRETA: 
Are 1 0  Fica denominada Escola Municipal de Ensino Fundamental Tatiana Belinky a 
escola municipal de ensino fundamental a que se refere o inciso III do artigo 1 0  do 
Decreto no 49.171, de 31 de janeiro de 2008, integrante do Centro Educacional 
Unificado Sapopemba, criado pelo Decreto no 49.121, de 4 de janeiro de 2008, 
vinculado à Diretoria Regional de Educação de São Mateus, da Secretaria Municipal 
de Educação. 
Art.' 2 0  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Are 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2013. 

a 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 

Pesquisa : emei AND grajau 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

4  Folha 	/11  
Proc. N 

canar 
Alessa. 	abaki 

IRF. 11.136 

1/1 
Título: DECRETO No 43.281 29/05/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre criaçao de Escola Municipal de Educaçao Infantil. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/03/2014 
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Alessan a L 
RF. 11.136 

DECRETO No 43.281, DE 29 DE MAIO DE 2003 

Dispõe sobre criação de Escola Municipal de Educação Infantil. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à demanda existente na área da 
Educação Infantil, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criada a Escola de Educação Infantil Grajaú, localizada na Rua Alba Valdez, no 
101, Jardim Reimberg, Distrito do Grajaú, vinculada à Coordenadoria de Educação da 
Subprefeitura de Socorro. 
Art. 20  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3°,. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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25/03/14 
Folha (4118:56:55 

oe" / • Proc. N 
411• 

TIPO: 	
AleSSarl  

RF. 1.136 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

PMSP 
AAHO4M01 

TITULO: 

NOME: 	TATIANA BELINKY 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO a 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 0 ■ .044 .  ■ 94 	às  N-7  
	RF 	 

doiam 0,  " Motora* 
IV 11.197 

,4111 

41 I.a 	• 	1;d41 Para '!" lata r 	
/S 

. 
Sala ,g1  •missio 
Unis 	art 
Em 	■•-• 

resídente 
Obs. O •o para manifestação é do 6 dia, nos 	•do § 3" do arrogo 83 do kl. 	• 

Ao N VareadOr N 

Justiço o 

*RECEBIDO EIA PROCURADORIA DA CÂAURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - 
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iha n` 	,0 \cio ,processo 
• 

1?  
Pauto Victor FFe1,0 izít.:01to 

RF 11.335 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PESA O SA DRA TADE 

tRIPFluit,1  

G RT 

1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10055-14 

16 - PAR • 

PARECER 00345/2014 	 )A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0055/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que visa denominar 
"Escola Municipal de Educação Infantil Tatiana Belinky" a EMEI Grajaúk localizada fria Rua, 
Alba Valdez, n° 101 - CEP: 04845-200 - Jardim Reimberg. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, posto que élabá- ada 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I da 

O 	Constituição Federal e no artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município, segundo os quais cabe_
ao Município legislar sobre assuntos de predominante interesse local.- ---;u 	 st,TC-4-3 1 F: 3 :)  3  

i sn641- 	.4insicitnA cá5V,  5 snlii040 /135A 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para Mlibespção, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Com' issões Perm' aiientes's  na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

0---T;j9727á 
•••••■•■•••• ■•■

.~.0worlow....*... 
aa~v. 

A 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 4 •(0Y/t(V. 

17 - RELCOM 
17-G0353/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sp.nov.br  
p10055-14C M
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11 1/• •e* C;f2:11-,--‘. 	S 

14-t 

CARLOS MINORU MORINAGA 
Supervisa de Equipe &Assessoria e Consultoria 

de Urbanismo e Meio Ambiente - SGP 51 
RF. 11.242 

PUBLICADO NO DIÁRIO °MIA/ DEJ J IL 
Pág. G.4- Cor. 
Conferido 

dipasr, 	gidoNebe 41.121 

A Cominho da Politica Urbana, 
Metropolitana • Mek) Antionb., 

011 

Carmo: Crisrega 
RF .(1.197 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana Metropolitana 
e Meio Antbiente. 

22 ABR. 2014 

Secretário 

APar 
Assi 

RF 

rreira 
Parlamentar 

01.075 

Ao Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Saia da Comissão de Politica Urbana, 
e Meio 4r_nbientel. 
Em 	/ 	 1.20/  

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é d 
termos do § V artigo 63 do RI. 

í—J t-Q'_, 	il. 	 Y'efs, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ag • 

riliza~-/tnátr)  
jemPLAAL Aoceit/o~ 

6,0004/ 
.40  

Mai Ponior 
*inata 

ANDREA M 
Presidente 
Metropolit na 

RAZZO 
omissão de Política Urbana, 

eio Ambiente 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Do processo n.° 01-055/2014 
	

em 
(a) 

À DOUTA PRESIDÊNCIA DA CMSP. 
Considerando o rol de competências contido no art. 47 do 
Regimento Interno desta casa, solicito seja a Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
removida da designação de Comissões para 
manifestação sobre a presente matéria. 
Em 13/05/2014. 
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r gtlin laia Duart 
RF 11.2 

Folha 
Proc. n 

Ciklyl,ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0055/14 

Solicita o Nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão Permanente de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a exclusão desta Comissão do rol de 
Comissões designadas para análise do presente projeto de lei, por entender que a 
matéria não é pertinente ao âmbito de sua competência. 

Esta propositura tem por objetivo denominar Escola Municipal de Educação Infantil 
Tatiana Belinky a EMEI Grajaú localizada na Rua Alba Valdez, 101, Jardim Reimberg. 

o 	De fato, a denominação de próprios públicos, como é o caso da Escola Municipal em 
questão, não tem implicações no cadastro de logradouros — CADLOG do Município, 
como ocorre quando da denominação de vias e logradouros públicos, razão pela qual 
tão somente as proposituras que tenham por objetivo a denominação e alteração de 
denominação de vias e logradouros públicos têm designada a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para sua apreciação, nos termos do art. 47, 
inciso II, letra "a", item "1", do Regimento Interno. 

Portanto, entendemos adequada a exclusão da Comissão Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Paulo, 22 de maio de 2014. 

Marcefla Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

o 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
11.207 

gues 

1 

JOSÉ A ÉRICO 
Presidente 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0055/14 

Ante à solicitação do Nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e com fundamento na manifestação 
de fls. 1,  determino a exclusão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente do rol de Comissões designadas para opinar no presente projeto de lei. 

Proceda-se à retificação na tramitação, encaminhando-se o projeto à Comissão 
competente. 

São Paulo, " de maio de 2014. 

Procedida à retificação determinada. A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 
para prosseguimento. 

São Paulo, áh de maio de 2014. 

Marce la Fa o G acaglia 
Procurador Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 118.854 
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EDIR SALES 

pki■ 	r":;- " • 
fovon 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
"" DAULO 

16- 01201/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 55/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Taifa, o qual denomina 
Escola Municipal de Educação Infantil Tatiana Belinky, a EMEI Grajaú, localizada na Rua Alba 
Valdez, 101- Cep: 04845-200 - Jardim Reimberg. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A propositura visa denominar a EMEI Grajaú homenageando Tatiana Belinky, importante 
escritora infanto-juvenil contemporânea. A homenageada nasceu em 18 de março de 1919, em 
São Petersburgo, antiga União Soviética. Aos dez anos imigrou com a família para o Brasil. Em 
1948 começou sua vida literária escrevendo projetos literários, pequenas peças de teatro e 
textos traduzidos para crianças. Também realizou espetáculos de tele-teatro. Fez a adaptação 
de o Sítio do Pica-pau Amarelo, obra de Monteiro Lobato, com cerca de 350 capítulos. Durante 
toda a sua carreira escreveu mais de 250 obras de literatura infanto-juvenil. Recebeu 
importantes prêmios nacionais e internacionais, como o Prêmio Jabuti (1989) e o "Melhor para 
Criança" da FNLIJ (Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil). O autor do projeto informa na 
sua justificativa que a presente proposta legislativa resulta de solicitação da comunidade 
escolar da EMEI Grajaú. 

Tendo em vista o acima exposto, no âmbito desta Co issaõ, quanto ao mento que se deve 
analisar, entende-se que a propositura é meritória e de e prosperar. 

Portanto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 

REIS 
Presi 	e 

OTA rel 
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Folhâ n*  119 	do proc. 

de201 L1  

Caso César Rodrlgues 
RF 11.267- SGP-12 

Ver. TrilCS-  eite 	 Ver. Pa 	iorilo 
or Presidente 

Ver. Auréli Nomura 

Ver aérci Benko 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 
16- 01531/2014 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 55/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa 
denominar Escola Municipal de Educação Infantil Tatiana Belinky a EMEI Grajaú, 
localizada na Rua Alba Valdez, 101, CEP 04845-200, Jardim Reimberg. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	

/ 7 7/
(17 

Ver. David Soares 	 Ver. Jair Tatto 

Ver. Abou Anni 	 Ver. Ricardo Nunes 

17- RELCOM 
11- i 577/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pag 1 de 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



/ 	 

Página(s)  /LU  Coluna(s) 	 

COnkarki0 Por: 

RECEWOO 
SCr • - 

r) E7 

4 	ri e ziveifitt 
sr,r,t  P 5  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  oti 1  7 	lí  
Pág.  'onq-  Col.  /  

Contendo 	  

aio CAMA. r Pt-oci /n/ unwii 
Tér.aN1(x)Adm4rIr1 tV O 

Infr. 11.267 

kbertura do prazo de 5 sessõtá ordinárias, 

conforme § 1 ° , artigo 82 do Regimanto 

1-nterno, pubficada no D.O.C. de 

Ca/O CiPLIga r PIR'04:1-rt2 WS* Tcbc.-n Foce Aci rri  
•1 

G ode 0~64 Plkt, **Ni/1140 
T *cri ke.o m ~ria v o 

PU'. 1/.267 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2741/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 10 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 55/14, de autoria do Vereador Arselino 
Tatto, que denomina Escola Municipal de Educação Infantil Tatiana Belinky a 
EMEI Grajaú, localizada na Rua Alba Valdez, 101 - CEP 04845-200 - Jardim 
Reimberg. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/o k m 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 55/14) 
(VEREADOR ARSELINO TATTO - PT) 

Denomina Escola Municipal de 
Educação Infantil Tatiana Belinky a 
EMEI Grajaú, localizada na Rua 
Alba Valdez, 101 - CEP 04845-200 
- Jardim Reimberg. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominada Escola Municipal de Educação Infantil 
Tatiana Belinky a EMEI Grajaú, localizada na Rua Alba Valdez, 101 - CEP 04845- 
200 - Jardim Reimberg. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de dezembro de 2014. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

São Paulo, 12 de dezembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2741, de 10/12/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 55/14, de autoria do Vereador Arselino Tatto (inciso I do art. 84 

do R.I.). 

7, 	1,V, 	
/ 	 . ■ 

" 	 ••Á 

5 
M

at
ér

ia
 P

L 
55

/2
01

4.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



do processo n° 	 

 

de2or.\ 	 • 	o') 	(r(  

 

(a) 

 

   

Papel para informação, rubricado com 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 09/01/15 

ANDERSON ROcJJRI DE SOUZA 
Supervisor de Fin'aIizaçb dcProc. Legislativo 
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